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A Teoria e Prática das Relações Internacionais Perspectivas Analíticas em Disputa
Andrew L. Ross

Andrew Ross proporciona diretrizes breves sobre as três perspectivas analíticas que normalmente são adotadas nos trabalhos dos estudiosos das relações internacionais. Para o realismo, os estados são os atores mais importantes, têm unidade e racionalidade e a segurança nacional domina a hierarquia das questões internacionais. O liberalismo enfatiza a função dos atores não estatais, manifesta que o estado não é nem unitário nem racional e amplia a agenda da política internacional aos temas econômicos e sociais. O marxismo tem seu enfoque na natureza capitalista do sistema internacional, seu desenvolvimento histórico, na dominação das sociedades industriais avançadas e a subordinação das sociedades menos desenvolvidas e na forma em que as economias amoldam os acontecimentos políticos. Qual das três perspectivas analíticas resulta útil? Excluem-se mutuamente o realismo, o liberalismo e o marxismo? Que perspectiva deveria exercer mais influência sobre as escolhas estratégicas dos EUA?

A teoria teria que iluminar de maneira permanente todos os fenômenos, para que possamos reconhecer e erradicar mais facilmente os obstáculos que surgem da ignorância; teria que mostrar como se relaciona uma coisa com a outra e manter separado o que é importante daquilo que não é... A teoria não pode encher a mente com fórmulas para resolver os problemas, nem pode marcar o estreito caminho onde se supõe que radica a única solução, resguardando princípios a um ou outro lado. Mas sim pode oferecer à mente um conhecimento mais profundo da grande massa dos fenômenos e suas relações...- Carl von Clausewitz.1

A teoria é um requisito prévio para a ação. Quer de maneira consciente quer inconsciente, são as idéias respeito da forma em que funciona o mundo e as expectativas sobre os resultados que se buscam, as que modelam as ações. A ação efetiva requer entendimento e não existe entendimento sem teoria.2 A teoria está incorporada nos conceitos, nos enquadramentos analíticos e nos enfoques utilizados pelos estrategistas e planejadores de forças. As decisões que tomam têm sua base em hipóteses –algumas explícitas, algumas implícitas, algumas simples, inclusive simplistas, algumas sofisticadas– sobre os acontecimentos que requerem resposta, os problemas para os quais se deve estar preparado e a medida em que pode ser moldado o mundo do futuro. A teoria é ubíqua.

As idéias, com freqüência não reconhecidas, sobre as quais se baseiam as ações dos líderes políticos e militares responsáveis pelas interações de seus países com o resto do mundo, têm suas raízes em tradições intelectuais opostas que dão sustentamento às análises das questões de política, economia e segurança internacional. Conforme foi observado pelo economista John Maynard Keynes: "as idéias dos economistas e filósofos políticos.... são mais poderosas do que em geral se pensa... os homens práticos que são considerados isentos de qualquer influência intelectual, geralmente são escravos de defuntos escritores acadêmicos do passado.3 Os desacordos entre os profissionais se originam em desacordos entre os teóricos e analistas que tentam explicar as relações internacionais.

Consideremos as seguintes avaliações divergentes sobre o final da Guerra Fria feitas por John Mearsheimer, um ex-oficial do Exército e da Força Aérea, que depois trabalhou como professor de ciência política na Universidade de Chicago (apesar de ter estudado em West Point!) e Jessica Mathews, quem trabalhou para o Conselho de Segurança Nacional e como Subsecretário de Estado Adjunto para Assuntos Globais antes de se transformar na presidenta da Carnegie Endowment for International Peace (Fundação Carnegie para a Paz Internacional). Conforme Mearsheimer, a finalização da Guerra Fria não significa o final do sistema estatal, nem significa que os estados devam preocupar-se menos com a segurança que durante o período da guerra fria. A política internacional continuará sendo uma atividade fundamentalmente competitiva que envolve os estados com capacidade para infligir prejuízos maciços uns aos outros.4

Mathews tem uma visão diferente:

O final da Guerra Fria não só tem produzido ajustes entre os estados, mas também uma nova redistribuição do poder entre os estados, os mercados e a sociedade civil. Os governos nacionais não só estão perdendo autonomia na economia da globalização. Estão compartilhando poderes –inclusive papéis políticos, sociais e de segurança essenciais à soberania– com empresas, com organizações internacionais e com numerosos grupos de cidadãos conhecidos como organizações não governamentais... Hoje estão sendo eliminados os absolutos essenciais ao sistema Westfaliano, que postulava a existência de estados territoriais onde tudo o que tem valor se encontra dentro das fronteiras dos mesmos; uma autoridade única, secular, que governa cada território e que o representa no exterior e nenhuma autoridade por cima desses estados.5

O desacordo entre Mearsheimer e Mathews é somente a ponta do iceberg. Existe e tem existido durante muito tempo um importante debate entre os analistas referido à natureza das relações internacionais no passado, na atualidade e no futuro provável. O final da guerra fria apenas serviu para reforçar conflitos de longa data. Quer se concentre nos atores que são considerados os mais importantes, quer na importância relativa dos níveis de análise sistêmicos, nacionais ou individuais, na evolução da estrutura do sistema internacional, na preeminência dos atributos nacionais tais como a democracia, a relação entre a política e a economia ou as áreas problemáticas consideradas da maior importância, abundam as controvérsias.

Esta controvérsia não pode ser desestimada facilmente. A análise das relações internacionais hoje não pode se basear e, de fato jamais se tem baseado, num único enfoque conceitual ou paradigma.6 Muito pelo contrário, tem tomado forma a partir do que Stanley Hoffman chamou das "três grandes teorias da política internacional"7: realismo, liberalismo e marxismo. As conflitivas e até contraditórias hipóteses que constituem as bases sobre as quais foram construídas estas três teorias, são a causa das controvérsias analíticas evidentes nos trabalhos contemporâneos sobre relações internacionais.

Os argumentos adiantados por Mearsheimer e Mathews mostram de maneira apropriada as diferenças entre o realismo e o liberalismo: as duas perspectivas analíticas que dão forma ao debate estratégico em andamento nos EUA. Embora não esteja tão ausente nos EUA como seus críticos tentaram fazer com que acreditássemos, tanto no passado quanto na atualidade, o marxismo já não resulta extrano para ninguém. O Marxismo, ou talvez mais precisamente o neomarxismo tem sido, durante anos, a base de debates e opções em todo o mundo. Por isso, um entendimento adequado dos problemas, debates e opções que enfrenta não só os EUA mas a comunidade internacional, requer um conhecimento dos princípios fundamentais subjacentes nas três tradições analíticas. Segundo foi escrito por Michael Doyle, "... no final do século vinte, é necessário cada um desses princípios para compreender a política no mundo."8

As três tradições analíticas sobre as relações internacionais e as controvérsias resultantes não são de pouca importância. Não são elas meras curiosidades acadêmicas que os homens e mulheres de ação possam ignorar. Direta ou indiretamente, as três tradições intelectuais dão forma às percepções do que é importante e do que não é importante nas relações internacionais, fornecem as bases das análises de como funciona o mundo, servem como fonte de alternativas estratégicas para gerenciar problemas internacionais e, em última instância, constituem as bases das escolhas dos decisores.9 É assim que os decisores, tanto quanto os analistas, quer de forma implícita quer explícita, recebem a influência destes enquadramentos intelectuais. E os tomadores de decisões, não menos que os analistas, devem estar conscientes das hipóteses sobre as quais se baseiam suas escolhas. Quem se dedicar seriamente às questões internacionais deve prestar atenção aos postulados do realismo, do liberalismo e do marxismo. Conforme tem manifestado Stephen Walt; "existe um enlace inevitável entre o mundo abstrato da teoria e o mundo real [sic!] da política"10 As idéias têm importância.11

O objetivo aqui é não tentar resolver as diferenças entre o realismo, o liberalismo e o marxismo nem argumentar a favor de um à custa dos outros. Algumas diferenças, é possível dizer, são insuperáveis e, embora não fossem, seriam necessárias mais do que estas poucas páginas para abordá-las. Portanto, o objetivo aqui é mais limitado: transmitir a essência de cada uma das tradições analíticas, identificar as hipóteses centrais de cada perspectiva e aliviar as tensões entre elas.

O Realismo

Apesar de nenhum paradigma ter regido a teoria e prática das relações internacionais por si só, os que propõem de cada uma das três tradições intelectuais, ainda que possam não ter exercido uma dominação quase hegemônica, certamente têm aspirado a isso. Como foi observado por um notável ator dos debates tanto políticos quanto teóricos: "O realismo tem sido a tradição dominante no pensamento da política internacional."12 O predomínio do realismo se deve, em parte, a sua longa e ilustre tradição. Muito antes de que surgisse o termo realpolitik (política real), a essência do pensamento e o comportamento realista foram captados no conceito renascentista da raison d´etát. A distinta linhagem intelectual do realismo inclui dentre outros, Tucídides, Maquiavelo e Hobbes.13 Este importante legado deu forma aos escritos de analistas mais recentes, tais como Hans Morgenthau,14 Kenneth Waltz,15 e John Mearsheimer16 bem como as ações de figuras políticas como Richard Nixon e Henry Kissinger.

A preocupação central do realismo é a guerra e a paz. Devido a que a situação que mais ameaça a sobrevivência dos povos e dos estados é a guerra, os realistas se concentram nas guerras, especialmente nas guerras importantes entre potências, as causas das guerras e de que maneira poderiam ser evitadas. Em conseqüência, os profissionais alinhados no realismo estão preocupados em manter a segurança nacional contra as ameaças militares exteriores.

O realismo contemporâneo gira em redor de seis hipóteses principais respeito do modo em que funciona o mundo. A primeira é que a política internacional é anárquica. Aqui a anarquia não deve ser tomada como equivalente ao caos. Os realistas consideram que o sistema internacional é anárquico porque, à diferença dos sistemas políticos nacionais, não existe uma autoridade política central que governe as unidades que constituem o sistema internacional. O sistema político internacional está constituído por unidades políticas soberanas independentes –os estados– que não estão sujeitos nem regidos por autoridades políticas superiores. A soberania reside nos estados, precisamente devido à ausência de uma autoridade política central capaz de impor a ordem. A soberania estatal significa que "formalmente, cada um é igual a todos os outros. Ninguém tem direito a ordenar, ninguém tem a obrigação de obedecer"17 Esta é a razão pela qual a anarquia prevalece no sistema internacional.

A segunda das hipóteses centrais é que o estado constitui a unidade política mais importante, o ator fundamental no sistema internacional. As relações internacionais são as relações entre os estados. Os realistas reconhecem, obviamente, a existência de outros atores não estatais. Porém sustentam que os atores não estatais não possuem nem a independência nem as capacidades dos estados, em particular dos estados mais importantes. Estão constituídos por estados (organizações internacionais) ou sujeitos a eles (organizações não governamentais). Os atores não estatais ainda devem alcançar a condição de estados. Somente os estados são atores soberanos. São os estados soberanos os que continuam tomando as decisões críticas nas relações internacionais –decisões sobre a guerra e a paz.

Em terceiro lugar, os estados são atores unitários. Para fins de análise, os realistas partem da hipótese de que os estados são atores unitários, integrados, que falam através de uma só voz em suas relações com outros estados. Os países confrontam o resto do mundo unidos, é o estado ou o governo central quem trata com outros estados. O estado e a sociedade são um só, e os estados falam pelas sociedades, as quais representam. Os atores nacionais ou sociais como os partidos políticos, as classes, os grupos de interesse e os indivíduos não podem representar o país em sua totalidade nas questões internacionais; seus interesses estão subordinados ao superior interesse do estado. De maneira similar, supõe-se que os componentes do estado têm que coordenar seu comportamento e não agir em forma independente. Segundo as palavras de Viotti e Kauppi "O estado é um ator unitário no sentido de que os realistas supõem que, num momento determinado, têm uma única política sobre um tema determinado."18 Quando são tomadas as decisões, os desacordos são deixados de lado e o governo fala através de uma única voz. Nem o poder executivo, nem o legislativo, nem o judiciário, nem as diversas burocracias que constituem o poder executivo possuem interesses independentes do mais amplo interesse do estado ou da nação.
Os realistas são conscientes de que ocasionalmente há exceções a esta regra. Não é freqüente, talvez quando sejam questões menores e os riscos sejam baixos, ou quando não exista uma posição oficial, que os componentes do governo possam manifestar seu desacordo em forma pública ou os atores sociais possam se expressar ou agir em forma independente. Os realistas insistem, porém, em que se as questões são importantes ou há muito em jogo, não se produz, ou rapidamente se dissolve qualquer esforço por realizar negociações independentes, sem coordenar com o resto do mundo. Portanto, a hipótese de que os estados são atores unitários continua sendo uma hipótese válida.

Em quarto lugar, os realistas também supõem que, para fins da análise, os estados são atores racionais tanto quanto atores unitários.19 Supõe-se que os estados têm a habilidade de identificar seus interesses e objetivos, reconhecer os desafios e as ameaças a seus interesses e objetivos, avaliar as alternativas que lhes permitam enfrentar os desafios e ameaças, e escolher a alternativa que maximize seus interesses e objetivos. Portanto, esta racionalidade é uma racionalidade instrumental: os estados são capazes de realizar cálculos de custo-benefício dentro do contexto de seus interesses e objetivos.

Os realistas são cautelosos ao observar que, apesar da suposta racionalidade dos estados, o êxito não está garantido. A racionalidade não impede que os estados cometam erros e façam maus cálculos por dispor de informação incompleta e imprecisa. Também oferece pouca proteção contra os esforços deliberados de alguns estados por enganar outros estados respeito de suas intenções, fortalezas e fraquezas.

A quinta das hipóteses principais do realismo sustenta que o sistema internacional é o elemento mais importante na determinação do comportamento de um estado. Num sistema anárquico de estados soberanos que interagem sem o benefício de uma autoridade central capaz de impor ordem, oferecer segurança, resolver conflitos e fazer cumprir as decisões, os estados devem valer-se por si mesmos. O sistema internacional, em outras palavras, é um sistema de auto-ajuda.20 Num sistema de auto-ajuda, os estados procuram assegurar sua sobrevivência mediante a acumulação das capacidades, ou poderes, necessários para manter a segurança nacional. O poder que mais importa aos estados não é o poder absoluto senão o relativo, especialmente o poder militar ofensivo e defensivo. Conforme a explicação de Mearsheimer: "...quanto maior é a vantagem militar de um país sobre os outros, maior é sua segurança. Cada estado desejaria ter o poder militar mais colossal dentro do sistema já que é a melhor maneira de garantir a sobrevivência num mundo que pode ser perigoso.21 A concorrência pelo poder e, por conseguinte, os conflictos, são inerentes a um sistema anárquico, de auto-ajuda – é impossível que cada estado tenha o "poder militar mais colossal do sistema." Portanto, para os realistas, o conflito é inevitável e as políticas internacionais constituem um jogo que soma zero. Quando o que importa não é o poder absoluto senão o relativo, os estados podem somente incrementar seu poder à custa de outros. Se um estado ganha, o outro deve perder.

Nenhum estado é imune à luta à qual induz o sistema pela sobrevivência e o poder. Quer seja que os estados persigam o poder através da construção de capacidades internas quer mediante alianças e/ou coalizões externas, encontram-se motivados por esta luta. Nem sequer os estados que tentam isolar-se através da aquisição de capacidades militares defensivas mais que ofensivas encontrarão refúgio. Os outros não deixarão de perceber uma intenção maligna e reagirão aumentando suas próprias capacidades militares, levando o estado encaminhado para a defesa, a responder. Este dilema da segurança é inevitável na anarquia.22 Não é possível fugir às ameaças de guerra do mundo anárquico do realismo.

As explicações realistas contemporâneas, salientam claramente as implicações de uma anarquia sistêmica sobre o comportamento do estado. As características dos estados e líderes têm pouca importância. Não são as características dos estados –sempre que sejam democráticos, autoritários ou totalitários, republicanos ou anárquicos– nem as dos líderes –tanto idealistas ou pragmáticos, morais, amorais ou imorais– mas a natureza anárquica do sistema internacional, sua estrutura e a posição que ocupa um estado dentro do sistema, o que determina o comportamento do estado. De acordo com um dos líderes do realismo... "o realismo não distingue entre estados ‘bons’ e ‘maus’ senão que, essencialmente, são tratados como bolas de bilhar de diferentes tamanhos.23
A sexta e última hipótese do realismo é que, de todas as questões que manejam os estados nas relações internacionais, os temas de segurança nacional, na forma em que têm sido concebidos tradicionalmente, são os que mais importam.24 Os temas de segurança são prioridade nas agendas das nações. Para os realistas, a grande estratégia e a segurança nacional constituem a essência da alta política; tudo quanto resta, incluindo a economia está relegado à baixa política. Isto não quer dizer que as questões econômicas não sejam importantes. Significa que os realistas colocam que os temas de segurança e os temas políticos relacionados, têm prioridade sobre os temas econômicos, não importa quão vitais sejam. Em verdade, a alta política domina e modela a baixa política, a política determina a economia – a economia está sujeita à lógica da política.25 Meansheimer é muito contundente neste ponto: "...os estados operam tanto num entorno político internacional quanto num entorno econômico internacional e o primeiro domina o segundo quando ambos os sistemas estão em conflito... Dado que um estado não pode ter um objetivo superior que o da sobrevivência, quando é necessário exercer uma pressão verdadeira, as considerações políticas internacionais serão primordiais na mente dos tomadores das decisões.26 Num sistema anárquico, de auto-ajuda, os estados inevitavelmente se preocupam com a segurança nacional, a integridade territorial e a utilidade e fungibilidade do poder militar. Para os realistas, segundo observam Wayman e Diehl "a capacidade econômica é importante só como meio para reforçar, melhorar e sustentar a capacidade militar" 27

Liberalismo

O liberalismo é, especialmente nos EUA e a Europa Ocidental, a corrente intelectual que desafia o realismo.28 A estirpe intelectual do liberalismo que inclui Platão, Aristóteles, Grotius, Locke, Montesquieu, Rousseau, Kant, Bentham e, na economia, Adam Smith e David Ricardo não é menos distinta que a lista dos expoentes do realismo.29 E seus defensores contemporâneos – Graham Allison30, Francis Fukuyama31, Robert Kehoane32 e Joseph Nye33 e John Ruggie34, por exemplo– são tão reconhecidos como qualquer um dos defensores contemporâneos do realismo. Quanto aos líderes políticos do século vinte que se unem ao liberalismo mais que ao realismo, os liberais colocam Woodrow Wilson e Franklin Roosevelt como os opositores aos realistas Richard Nixon e Henry Kissinger. Você escolhe.

No que se refere aos realistas, eles se concentram na guerra e na paz. O problema central dos liberais é o conflito e a cooperação. Os liberais têm adotado de maneira explícita uma perspectiva mais ampla que a dos realistas, cuja perspectiva, argumentam, é demasiado estreita, até míope. As relações internacionais são mais que a guerra e a paz, a guerra não é a única forma de conflito e a paz não é a única forma de cooperação. A política internacional está impregnada de conflitos econômicos, ideológicos, culturais, sociais, religiosos e étnicos tanto quanto militares. A guerra não é a única ameaça à sobrevivência dos povos e dos estados: as pestes, a fome e as pragas também põem em risco a sobrevivência dos povos e dos estados.35 E a cooperação é levada a cabo não só quando há paz mas também quando o conflito prevalece. Mesmo durante a Guerra Fria houve cooperação entre os EUA e a União Soviética, entre a OTAN e o Pacto de Varsóvia; ocasionalmente, a cooperação para o controle de armas serviu para mitigar o conflito EUA-União Soviética, Pacto de Varsóvia-OTAN. Os profissionais liberais, em conseqüência, não se encontram tão aferrados aos temas limitados de segurança nacional como suas contrapartes realistas.

Os liberais continuam disputando cada preceito ou hipótese que os realistas consideram primordiais.36 Em primeiro lugar, têm reparos ao caráter de anárquico que os realistas atribuem ao sistema internacional. Os analistas liberais estão de acordo com seus colegas realistas em que não existe uma autoridade política central dentro do sistema internacional que imponha ordem, proporcione segurança, resolva conflitos e exija decisões. Porém destacam que os estados e os atores cooperam, mesmo dentro da anarquia, para que exista uma ordem, para melhorar a segurança, resolver conflitos e pôr em prática as decisões. É possível a existência de uma sociedade internacional ainda num sistema anárquico de estados.37 Foram desenvolvidos princípios, normas, regras, convenções e procedimentos, alguns deles instituídos no direito internacional, para limitar, e inclusive, reger o comportamento dos estados e outros atores.38 Os estados se têm unido e têm investido a sua soberania para estabelecer instituições e sistemas internacionais onde se materializam tais princípios, normas, regras, convenções e procedimentos.39 "A anarquia" conforme é definida por Alexander Wend "é o que os estados fazem dela."40 A soberania do estado não é inviolável, com freqüência e, de maneira deliberada, é cedida num esforço por criar e manter instituições que servem de base para a ordem e para a sociedade internacional. Portanto, segundo o critério dos liberais, a soberania é menos importante que para os realistas. Pareceria que a soberania estivesse mais cuidadosamente protegida pelos realistas que pelos estados.41 Em segundo lugar, os liberais rejeitam o que eles consideram um estreito enfoque do realismo que considera o estado como o ator central.42 Os estados nem sempre são os atores centrais, especialmente no que diz às questões econômicas internacionais, onde bilhões de dólares são destinados diariamente a transações nas quais os estados não participam. O alcance das relações internacionais é muito mais amplo que o que os realistas reconhecem; as relações internacionais implicam mais que as interações entre os estados. Inclui também as atividades de uma verdadeira sopa de letras de instituições internacionais, mundiais, regionais e funcionais estabelecidas pelos estados (tais como a ONU, UE, OSCE, OAU, OEA, ASEAN, APEC, British Commonwealth, OCI, OECD e OPCE)43 organizações não governamentais (Anistia Internacional, CARE, Greenpeace, Oxfam e A Cruz Vermelha, dentre outras), corporações multinacionais, organizações criminais, cartéis de drogas, e indivíduos que operam através das fronteiras dos estados. Estes atores não estatais tão diferentes e cada vez mais numerosos interagem com atores estatais e não estatais. Introduzem na agenda internacional temas que deverão ser analisados pelos estados, se enfrentam aos estados e limitam seu comportamento, com freqüência enganam a autoridade do estado e, em ocasiões, exercem uma influência independente sobre os acontecimentos.44 Alguns atores não estatais têm meios que superam em várias vezes os recursos de alguns dos estados com os quais negociam.

Em terceiro lugar, também se descarta a hipótese de que os estados são atores unitários. Os estados nem sempre se expressam com uma só voz quando negociam com outros atores. Os países não necessariamente enfrentam o resto do mundo como um todo unido. O estado e a sociedade podem não agir como uma unidade. Como dizem Viotti e Kauppi: "...a visão realista do estado como um ator unitário é uma abstração que mascara a essência da política que se encontra, principalmente, dentro do estado. O estado não é uma entidade coisificada –uma abstração que tem que ser tratada como se fosse um ser físico que atua com uma determinação única, sempre de maneira coerente".45 O comportamento dos estados não pode ser explicado sem decompor o estado em suas partes e examinar o comportamento dos componentes e subcomponentes, do governo e dos grupos e indivíduos da sociedade. Para explicar o comportamento do estado, os analistas liberais recorrem ao processo político de tomada de decisões e aos atores que participam em tal processo que é, com freqüência, dificultoso.

Nem o estado nem o governo são uma entidade abstrata, dentro da caixa preta que é como o realismo considera o estado, existe um governo formado por organizações e burocracias, legislaturas e comissões legislativas e indivíduos. Os estados atuam quando atuam as organizações, as burocracias e os indivíduos. As decisões governamentais são produzidas por organizações de mentalidade provinciana e, em ocasiões, soberba, entre as que com freqüência existe escassa coordenação. Estas organizações baseiam totalmente suas ações em procedimentos operacionais padrão; seus repertórios e sua flexibilidade são limitados; em conseqüência, tendem a se adaptar às mudanças em forma lenta e incremental. Dentro destas organizações existem burocracias onde os jogadores estão distribuídos por hierarquias. Descartando a noção do realismo de um ator unitário, os liberais observam muitos atores ou jogadores: Jogadores que não se concentram num assunto estratégico único senão em muitos problemas intra-nacionais diferentes; os jogadores que agem sobre a base de um grupo de objetivos estratégicos não uniformes mas, em realidade, de acordo com várias concepções de metas nacionais, organizacionais e pessoais; jogadores que tomam decisões governamentais não mediante uma escolha simples e racional, senão mediante o "aperta e solta" que é a política.46
As percepções destes jogadores e as posições que adotam nas questões com que se encontram, estão muito impregnadas pela posição que ocupam no processo de tomada de decisões –o lugar desde o qual se enxerga depende do lugar no qual está sentado.47
Os atores sociais –os partidos políticos, as classes, os grupos de interesse, os meios, os indivíduos– também procuram influir sobre as decisões do governo. Tais atores sociais se enfrentam, concorrem, negociam e transigem entre si e com os jogadores governamentais procurando incidir sobre as decisões e ações do governo. A política externa bem como a política nacional são o resultado de "toma lá dá cá" pluralista da política. Muitos analistas liberais, em realidade, rejeitam a distinção realista entre o nacional e internacional.

Este conjunto de atores públicos e privados –organizações, burocracias e funcionários governamentais e partidos políticos, classes, grupos de interesse, os meios e os indivíduos– têm seus próprios interesses e objetivos. Este conglomerado de interesses públicos e privados, às vezes em conflito e, com freqüência, contraditórios, não guardam coerência com a concepção realista dos "interesses nacionais". Existem muitos interesses, mas poucos interesses nacionais significativos. Por isso, o conceito realista de interesse nacional é, para os analistas liberais, uma construção ambígua e inclusive vazia. Em verdade, devido a que os debates sobre interesses nacionais vão do abstrato ao concreto, torna-se mais difícil obter um consenso.

Finalmente, os liberais argumentam que a concepção realista de estado como ator unitário somente serve para que os realistas não tenham que examinar de que forma são tomadas as decisões realmente e como são implementadas. De acordo com os liberais, os realistas simplesmente não vêem a essência e a complexidade da política dentro e entre os estados (ou são demasiado cômodos como para prestar atenção a esses aspectos).

Assim que é analisada minuciosamente a caixa preta do estado, os liberais têm que questionar também a quarta hipótese do realismo: a que sustenta que os estados são atores racionais. Se o comportamento do estado é o resultado do aperta e solta da política e do conflito e as concessões entre uma multidão de atores públicos e privados, devem ser descartadas as noções convencionais de racionalidade. Os estados não só procedem de maneira lógica e racional desde seus interesses e objetivos até os desafíos ou ameaças, mas também das alternativas para responder aos desafios ou ameaças até, finalmente, a seleção de alternativas que maximizem seus interesses e objetivos. A política se infunde a cada passo do processo da tomada de decisões. Segundo é afirmado por Allison "...o que acontece não é escolhido como uma solução a um problema mas resulta das concessões, conflitos e confusões de funcionários com interesses diversos e influência desigual."48 Desta maneira, não nos resta racionalidade mas uma "racionalidade limitada", sem maximização ou otimização do valor mas sim com a "satisfação" do valor.49

Sua ênfase na política da tomada de decisões também leva os analistas liberais a rejeitar a quinta hipótese do realismo. O sistema internacional não é necessariamente o determinante mais importante do comportamento do estado.50 Os determinantes a nível nacional e individual concorrem com os determinantes a nível sistema da política internacional. As características dos estados e seus líderes podem ser de grande importância. As democracias, parece, não se declaram a guerra entre si.51 Em verdade, temos visto o aparecimento de uma comunidade com segurança democrática.52 As democracias da Grã Bretanha e França se comportaram de maneira diferente à da Alemannha Nazista da década de trinta. Os líderes políticos dos EUA durante a guerra fria salientavam que eram uma democracia, um país de mercado livre ao passo que a União Soviética era um país autoritário e comunista. Uma Alemanha democrática unida não inspira o mesmo temor que inspirava Alemanha unida monárquica ou totalitária. A nível individual, Churchill e Hitler se comportaram de maneira diferente, ao igual que Roosevelt, Stalin e Gandhi e Pol Pot. O comportamento do estado não é simplesmente o resultado da natureza anárquica do sistema internacional, sua estrutura e a posição do estado dentro do sistema. A natureza dos estados e seus líderes também importam.

Os analistas liberais rejeitam também o argumento realista de que as relações internacionais são por natureza conflituosas. Apesar da natureza anárquica do sistema internacional, a cooperação e o conflito são evidentes entre os estados. Os estados nem sempre vivem em harmonia, mas também não estão constantemente em guerra entre si. Com freqüência, encontram a forma de resolver suas diferenças antes de ir a uma guerra. Os estados cooperam tanto para melhorar sua segurança como seu bem-estar econômico. As instituições internacionais, a interdependência econômica internacional e a democracia trabalham para mitigar os efeitos da anarquia que induzem à guerra. Os benefícios mútuos que surgem da cooperação demonstram que a política internacional pode ser um jogo de soma-positiva. Os liberais se inclinam a acordar com Keynes em que: "se agirmos de maneira consistente sobre as hipóteses otimistas, estas hipóteses podem chegar a transformar-se em realidade... se agirmos sobre hipóteses pesimistas, continuaremos, por sempre [sic], no abismo do desejado."53
Finalmente, os liberais observam uma grande quantidade de problemas nas agendas nacionais e internacionais e utilizam uma concepção de segurança mais amplia e abrangente. Segundo Robert Keohane: "Temos uma agenda enorme."54 Os temas de segurança nacional tradicionais nem sempre são prioridade nas agendas nacionais e internacionais.55 Os temas econômicos rivalizam com os temas de segurança quando se tenta obter maiores recursos; e um sem-número de outras questões –sociais, culturais, ideológicas, religiosas, ambientais e de bem-estar social— também se contrapõem. A estratégia econômica não é menos importante do que a estratégia de segurança nacional. A distinção realista entre a alta e a baixa política é artificial e está fora de moda. E é a interação entre a política e a economia a que impulsiona os acontecimentos; em realidade, a distinção entre política e economia é tão artificial quanto a distinção entre a alta e a baixa política.56

Os liberais sustentam que os realistas têm defendido, durante muito tempo, uma concepção desnecessariamente limitada da segurança nacional. A segurança, para os liberais, implica mais que a proteção do país perante as ameaças militares externas.57 As preocupações que não são de índole militar, por exemplo, a segurança econômica, a segurança energética e a segurança ambiental caem dentro do mais amplo alcance da concepção da segurança nacional que têm os liberais. As ameaças não-militares podem atentar tão seriamente contra a vida e contra a integridade física como as ameaças militares. Conforme um relatório "Somente no ano 1996, aproximadamente entre 1 e 3 milhões de pessoas morreram a causa da malária...Entre 300 e 500 milhões de pessoas são afetadas por esta doença cada ano e se produz uma morte a cada 15 segundos... Durante a última década, a malária tem matado 10 vezes mais crianças que as guerras durante o mesmo período."58 Qual é a lógica que faz com que a guerra seja prioritária para a segurança nacional à custa de assassinos transnacionais tais como a malária, o dengue, a febre hemorrágica e a AIDS?

Marxism Marxismo

Oh Karl the world isn’t fair Oh, Karl o mundo não é justo
It isn’t and never will be Não é e jamais o será
They tried out your plan Provaram teu plano
It brought misery instead Mas ocasionou miséria
If you’d seen how they worked it Se tivesse visto como o puseram em funcionamento
You’d be glad you were dead Estaria contente de estar morto
Just like I’m glad I’m living Assim como eu estou contente por viver na terra da

in the land of the free liberdade
Where the rich just get richer Onde os ricos se fazem mais ricos
And the poor you don’t ever have to see E nunca se vê a pobreza
It would depress us, Karl Nos deprimiria, Karl
Because we care Porque nos importa
That the world still isn’t fair Que o mundo ainda não seja justo
—Randy Newman59

As teorias marxistas60 estão tão longe do realismo como do liberalismo.61 As hipóteses e as categorias analíticas realistas e liberais tradicionais são descartadas ou colocadas de cabeça para baixo. Provavelmente, nenhuma tradição intelectual tenha sido mais difamada, desvirtuada e mal interpretada, especialmente pelos políticos uniformizados e seus seguidores nos EUA62 Não obstante, o marxismo tem sido de grande influência, tanto no aspecto político quanto no intelectual. Os poderosos escritos intelectuais de Marx, Engels, e Lenin continuam ressoando nos trabalhos contemporâneos dos eminentes economistas, historiadores, cientistas políticos e sociólogos neomarxistas tais como Theotonio Dos Santos, 63 Eric Hobsbawn, 64 William Appleman Williams, 65 Peter Evans, 66 Fernando Henrique Cardoso,67 e Immanuel Wallerstein.

O final da luta ideológica entre os EUA e a União Soviética e o desaparecimento desta última não significaram a morte do marxismo; estes acontecimentos "em realidade... não dizem nada sobre a validez da teoria marxista."69 O marxismo é anterior à União Soviética e, tem sobrevivido ao desaparecimento da mesma, continua vigente e prospera mesmo depois de sua queda. Em verdade, de acordo com o expressado por Timothy Garton Ash "o final dos regimes marxistas na Europa tem contribuído ao ressurgimento da análise marxista."70 Tanto os povos do ex-império soviético quanto o próprio marxismo têm sido libertados com o colapso do império. Aqueles que alguma vez se encontraram apresados pelas garras da ortodoxia ocidental que induziu à guerra fria agora têm liberdade para reconhecer, embora seja de má vontade, os duradouros e profundos conhecimentos da análise marxista e neomarxista.

Depois de tudo, a globalização econômica que agora se celebra no "Consenso de Washington" do mercado livre, tinha sido prognosticada por Marx. Para Marx e os Marxistas, a globalização é inerente à lógica inevitável do capitalismo. Se é permitido ao capitalismo e a suas contradições internas causar um desastre de maior escala que no passado, a globalização pode chegar a confundir seus seguidores. O crescimento e a riqueza enaltecidos pelos triunfalistas do capitalismo mundial têm beneficiado mais a uns que a outros. Inclusive a voz de The New York Times, reconheceu que ainda ficam lugares no mundo aos quais não tem chegado a riqueza."71 Deve lembrar-se que foi o capitalismo que originou o marxismo. O marxismo de Marx é, fundamentalmente, uma crítica do capitalismo. Sempre que o capitalismo, segundo tem manifestado Howard Sherman "continue mostrando os mesmos sintomas de doença como crises, exploração, discriminação, poluição, guerra e marginación,"72 continuará existindo o marxismo.

Deveria ser evidente que o problema central do marxismo não é a guerra nem a paz nem os conflitos nem a cooperação. A guerra, a paz, os conflitos e a cooperação, para os marxistas, são simples manifestações de uma realidade subjacente, mais profunda. Os Marxistas se preocupam com as estruturas materiais de dominação e subordinação e as conseguintes iniqüidades que se encontram dentro de uma mesma sociedade e entre elas.

As hipóteses subjacentes ao marxismo divergem, em forma significativa, daquelas sobre as que se apoiam o realismo e o liberalismo. Em primeiro lugar, os marxistas, aceitam a ênfase que põem os realistas na importância do contexto internacional dentro do qual se produzem as interações. Mas sua caracterização deste contexto internacional difere fundamentalmente do que propõem os realistas. Os marxistas não se concentram nas implicações de um sistema anárquico internacional mas na economia política mundial. A característica mais importante do sistema internacional não é nem a anarquia do realismo nem o institucionalismo e a interdependência do liberalismo; senão que, para o marxismo, a característica mais importante do sistema internacional é que é capitalista. Por esse motivo, o que é chave para seu entendimento não é a lógica política do sistema político internacional conforme é vista pelo realismo ou pelo liberalismo, senão a lógica econômica do sistema mundial capitalista.

Em segundo lugar, o desenvolvimento histórico da economia mundial capitalista é um elemento central para compreender sua lógica e funcionamento. Em síntese, a posição dominante de algumas sociedades e a posição subordinada de outras é o resultado do desenvolvimento e funcionamento do sistema mundial moderno, isto é, capitalista.73 Algumas sociedades se têm beneficiado a partir do desenvolvimento e funcionamento do sistema mundial capitalista, outras não.

A história do sistema mundial capitalista é a história de seu surgimento a partir da Europa feudal, sua transformação desde seu modelo agrícola, ao industrial e depois ao financeiro e mais tarde sua expansão. Essa expansão desde uma base inicialmente européia até a incorporação do resto do mundo se produziu por causa do imperialismo mercantilista dos estados capitalistas da Europa. As duas ondas da conquista imperial européia colocaram, primeiro o hemisfério ocidental e depois, a Ásia e a África sob o domínio do capitalismo. Durante o desenvolvimento e a expansão do sistema capitalista, as primeiras sociedades capitalistas da Europa e América do Norte emergiram como centros do poder industrial e financeiro. Aqueles que se incorporaram mais tarde ao capitalismo na América Latina, África e Ásia serviram às sociedades dominantes como fontes de produtos agrícolas, recursos naturais e mão de obra de baixo custo e, ao mesmo tempo, como mercados para os produtos que fabricavam.

As posições assimétricas das distintas sociedades na ordem do mundo capitalista são o resultado do desenvolvimento desigual do capitalismo. O desenvolvimento e a expansão histórica do sistema mundial capitalista deixou as sociedades industriais avançadas do "Norte" com um ascendente sobre as menos desenvolvidas (ou, para ser mais otimistas, em vias de desenvolvimento) sociedades do "Sul". De acordo com a lógica materialista do marxismo, as sociedades menos desenvolvidas são pouco desenvolvidas não porque não possam se adaptar às formas do capitalismo e se integrar completamente ao sistema mundial capitalista, como os economistas liberais clássicos querem que acreditemos, mas pela forma em que se desenvolveu e se espalhou o capitalismo para absorvê-las. Em conseqüência, as sociedades menos desenvolvidas na economia mundial capitalista têm estado subordinadas e têm dependido das sociedades industriais avançadas. Nem sequer as sociedades em desenvolvimento mais avançadas puderam exercer alguma medida de influência significativa sobre o destino de suas economias; seu desenvolvimento continua dependendo das carteiras de investimentos dos capitalistas e dos investimentos diretos das corporações multinacionais do Norte.

Em terceiro lugar, os atores mais importantes para os marxistas não são os estados senão as classes. Segundo foi escrito por Marx e Engels: "A história de toda a sociedade até hoje é a história da luta das classes"74 As classes se definem por sua relação com os meios de produção. Os proprietários dos meios, ou os fatores ou a produção –a terra, a tecnologia e o capital- constituem a classe dominante da sociedade –a burguesia ou os capitalistas. Os empregados pelos proprietários dos meios de produção constituem a classe subordinada da sociedade –o proletariado, os operários. Desta maneira, temos estruturas paralelas de dominação e subordinação a nível nacional e internacional. Assim mesmo, os proprietários dos meios de produção e os trabalhadores nas sociedades industriais avançadas compartilham mais interesses com seus pares nas sociedades em vias de desenvolvimento que entre si, mas tanto os capitalistas como os trabalhadores nas sociedades industriais avançadas se encontram em posições superiores às de suas contrapartes em outros países e se esforçarão para manter suas vantagens.

Os atores nos que se concentram os realistas e liberais são, para os marxistas, pouco mais que ferramentas da classe capitalista dominante. Os estados, as instituições internacionais, os partidos políticos e os grupos de interesse são úteis aos interesses da elite governante do capitalismo. A classe dirigente capitalista usa os estados para gerenciar as questões nacionais e internacionais do capitalismo, em especial, garantindo e exigindo os direitos de propriedade. Enquanto os realistas observam que os estados esbarram ao tentar maximizar os interesses nacionais, os marxistas sustentam que as classes entram em conflito ao tentar maximizar os interesses das classes. Nas palavras de Marx e Engels, "O poder executivo do Estado moderno não é mais que um comitê para administrar as questões comuns de toda a burguesia."75 Os interesses nacionais são estabelecidos sobre a base dos interesses daqueles que possuem os meios de produção. Para os marxistas, os interesses das classes dominam os interesses nacionais.

Em quarto lugar, como pode ser observado nas experiências históricas e posições assimétricas da burguesia e o proletariado e das sociedades industrializadas avançadas e as menos desenvolvidas, existem ganhadores e perdedores no sistema do mundo capitalista. Dentro das sociedades, os capitalistas ricos e com poder político dominam, e até exploram os trabalhadores pobres que não têm poder político.76 A nível internacional, as sociedades industriais avançadas ricas e politicamente poderosas dominam as sociedades menos desenvolvidas pobres e sem poder político. Desta maneira, tanto para os marxistas como para os realistas, as relações internacionais são por natureza conflituosas e em geral são jogos de "soma zero" mais que jogos de "soma positiva".

Em quinto e último lugar, enquanto os realistas consideram que a política determina a economia e, conforme os liberais, a interação entre a política e a economia impulsiona os acontecimentos, para os marxistas, a economia determina a política –a política está sujeita à lógica da economia. A economia é a base ou o pilar da sociedade, todo o resto, incluindo a política (e o estado) são meras superestruturas. A economia é a chave que abre a puerta para o entendimento da dinâmica do sistema mundial. Desta maneira, enquanto os realistas ignoram os estragos que causa a malária e os liberais argumentam que deveria ser considerada uma ameaça para a segurança nacional, os marxistas, mais radicalmente, manifiestam que "O dinheiro que é destinado à pesquisa da malária é escasso, em parte, porque a doença afeta principalmente as pessoas carentes e os laboratórios farmacêuticos de ocidente duvidam que as populações do terceiro mundo possam pagar uma nova vacina contra a malária mesmo se ela fosse desenvolvida."77
É possível apostar que em 2100, mais ou menos um par de décadas, o capitalismo da propriedade privada e o mercado livre se encontrará novamente sitiado, sacudido como esteve em 1848 e em 1917 e na década de 1930 devido às comoções que desata este magnífico e ao mesmo tempo feroz sistema. - Kurt Andersen78

Realismo, Liberalismo, Marxismo e Estrutura do Sistema

As divergentes concepções da estrutura do sistema internacional que propõem os realistas, os liberais e os marxistas são um exemplo concreto das diferenças reais entre as três perspectivas analíticas.

Para os realistas, a estrutura do sistema está determinada pela distribuição dos recursos entre os estados.

A estrutura do sistema internacional depende da quantidade de estados com os maiores recursos de poder. Foi dito que nos séculos dezoito e dezenove, o sistema de estados europeus era multipolar, com cinco poderes principais –Grã Bretanha, França, Rússia, Prússia/Alemanha e o império Austro-Húngaro– que lutavam pelo poder e pela influência. Mais recentemente, durante a guerra fria da segunda metade do século vinte, quando duas potências ou superpotências dominavam a política internacional, o sistema internacional era considerado bipolar. Ao finalizar a guerra fria e, em conseqüência, terminar em forma antecipada o século vinte, o sistema internacional adotou, alternativamente, uma estrutura unipolar, na qual os EUA era a única superpotência; multipolar, onde os EUA tinha que lutar com outras potências como Rússia, China, Japão e, inclusive, a "Europa" da União Européia ou a "Europa" de Grã Bretanha, França e uma nova Alemanha unida, ou, em transição de uma estrutura unipolar a outra multipolar.

Tipicamente, a conceitualização da estrutura do sistema contemporâneo dos liberais tem mais nuanças e é mais complexa. O mundo não é simplesmente unipolar, bipolar ou multipolar. Diz Joseph Nye que "O poder está se tornando mais multidimensional, as estruturas mais complexas e os estados mais permeáveis. Esta complexidade adicional significa que a ordem mundial deve descansar sobre algo mais que o tradicional balanço do poder."79 Nye, descreve o sistema internacional pós-guerra fria como um bolo em camadas. A camada superior é militar e, por conseguinte, unipolar, os EUA continuam sendo a principal potência militar. No meio, existe uma camada econômica que tem sido tripolar desde princípios da década de 1970. Na parte inferior, existe uma camada de interdependência transnacional que reflete a difusão e fragmentação do poder. Aqui se encontram "relações transnacionais que cruzam as fronteiras além do controle do governo e que incluem atores tão diversos como banqueiros e terroristas..."80
Para os marxistas, a finalização da guerra fria não alterou a estrutura do sistema mundial. A estrutura do sistema está determinada economicamente. Pode ser ilustrada como um conjunto de três círculos concêntricos. Na parte central se encontra o núcleo, formado pelas sociedades industriais avançadas dominantes. Fora do círculo está a periferia, as sociedades menos desenvolvidas da América Latina, África e Ásia. No meio, se encontra a semiperiferia, uma combinação das sociedades que evoluem desde a periferia até o núcleo e aquelas que já não pertencem ao núcleo. Segundo Wallerstein, esta estrutura tem existido desde o ano 1640.81 Tem sobrevivido comoções mais graves que as originadas pela finalização da guerra fria e continua firme e em pé.

Os realistas continuam muito preocupados com a guerra entre as grandes potências. Dado que geralmente argumentam que os sistemas bipolares são mais estáveis que os sistemas multipolares, a mudança da bipolaridade para a multipolaridade tem causado alarme entre alguns analistas.82 Os liberais, mais convictos do que os realistas dos efeitos pacificadores das instituições internacionais, a interdependência econômica e o surgimento de uma comunidade de segurança democrática, se encontram menos preocupados com os conflitos entre potências que pelos conflitos regionais e das comunidades.83 Os marxistas apontam o crescente abismo entre o núcleo e a periferia, os que têm e os marginados, como linha de falha central do sistema internacional. Os realistas respondem que é pouco provável que os conflitos regionais, os conflitos internos entre as comunidades e os desafios dos marginados afetem o balanço de poder entre os estados mais importantes. Para os realistas, as guerras principais entre as potências constituem a única ameaça significativa para a estabilidade internacional.

A modo de encerramento

Apesar de existir laços entre as três perspectivas analíticas –por exemplo, as potências mais importantes do realismo constituem o centro do sistema do mundo capitalista marxista– as diferenças entre o realismo, o liberalismo, e o marxismo esmagam suas similitudes. Os realistas e os marxistas oferecem explicações relativamente frugais, parcimoniosas respeito de como funciona o mundo. Mas os realistas começam seus argumentos causais com a política ao passo que os marxistas começam com a economia. Os liberais se sentem obrigados a emendar a parcimônia do realismo mediante diversas camadas de complexidades explicativas e seus argumentos causais enfatizam a interação entre a política e a economia. Abundam as divergentes e, com freqüência, conflituosas hipóteses sobre os problemas centrais das relações internacionais, a natureza do sistema internacional, os atores mais importantes, a natureza do jogo e a relação entre a política e a economia.

Não é possível ignorar os desacordos entre realistas, liberais e marxistas. Os debates teóricos e intelectuais entre as três tradições continuam refletindo-se no debate político. Nos EUA, onde o realismo e o liberalismo dominam o discurso político sobre o papel dos Estados Unidos no mundo, as alternativas de grande estratégia que têm surgido depois da guerra fria estão modeladas por variantes do realismo e liberalismo.84 Durante a década de 1990, as declarações de estratégia sobre segurança nacional do governo de Clinton, bem como as do governo de Bush se entendem como um diálogo entre realistas e liberais. Institucionalmente, o Departamento de Defesa se inclina para o realismo enquanto que o Departamento de Estado tende a favorecer o liberalismo.85 O marxismo, por sua vez, embora não dê forma ao debate estratégico nos EUA, aparece entre os críticos das propostas das estratégias realistas e liberais.86

Os três capítulos seguintes proporcionam exemplos de análises segundo o realismo, o liberalismo e o marxismo. Ao ler esses capítulos, procure as hipóteses nas quais se sustentam os argumentos e pense quais são os cristais de análise através dos quais preferiria que os líderes nacionais enxerguem o mundo.
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